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DISPENSA ELTRÔNICA N° 007/2022 
PROC. ADM N° 0060502/22 

PARECER JURÍDICO 
 

Parecer jurídico n° 414/2022 
 
I – RELATÓRIO: 
 

Trata-se de Parecer Jurídico em resposta a SOLICITAÇÃO do AGENTE DE 
CONTRAÇÃO Pregoeira, onde o termo de referência não possuía todas as 
especificações que a lei determina, portanto foi realização a retificação do Termo de 
Referência que faz parte do Edital da Dispensa Eletrônica n° 007/2022, e requereu a 
análise jurídica sobre o regular prosseguimento do feito após a retificação realizada em 
atendimento ao determinado pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Pará – TCM/PA.  

 
É o breve relatório. Passamos a opinar. 
 

II – DA ANÁLISE: 
 

 
As alterações do edital de licitação estão disciplinadas no § 1° do artigo 55 da 

Lei 14.133/21, da seguinte forma:  
 

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova 
divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além 
do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas.  

 
De pronto, deve ficar claro que este dispositivo legal transcrito, apesar de estar 

insculpido na Lei 14.133/21, é aplicável, tanto para as modalidades tradicionais, quanto 
para a dispensa eletrônica.  

 
Em que pese a curta redação utilizada pelo legislador para regular as alterações 

do edital, o texto merece cuidado em especial quanto a três aspectos:  
 
(a) como deve se dar a divulgação da modificação;  
 
(b) qual o novo prazo de divulgação da alteração; e  
 
(c) em quais situações se aplica a exceção prevista. 
 
 A legislação determina a publicidade mínima que deve ser dada à realização 

do certame 
 
A Administração pode, e com frequência o faz, publicar em outros veículos de 

divulgação além dos obrigatórios, assim como pode fazer mais de uma publicação 
chamando os interessados para o certame, se assim entender apropriado, claro que 
além do PNCP e mural do TCM/PA.  
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Da mesma maneira que comentado quanto a forma correta da divulgação da 
modificação do edital, também o prazo para essa nova publicidade deve ser repetido 
aquele mesmo que foi adotado inicialmente, ou seja, se o prazo estabelecido pela 
legislação foi ampliado na primeira divulgação do certame, as demais alterações que se 
façam necessárias naquele edital devem ser feitas pelo mesmo prazo que foi dado na 
publicação original, não sendo regular que para a modificação aquele prazo dilatado 
seja reduzido para o mínimo imposto legalmente.  

 
A redução do prazo ampliado inicialmente para o mínimo ordenado na 

legislação é uma prática recorrente, tendo em vista que quando há modificação no 
edital, obrigando o adiamento do certame, é comum que o prazo passe a ser crítico 
dada a necessidade urgente do objeto, mas essa urgência não legitima a redução do 
prazo correto de publicidade, que deve ser sempre igual, ou maior, àquele adotado 
inicialmente. 

 
A exceção é o § 2º do artigo 55 da Lei 14.133/21, in verbis: 
 

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante 
decisão fundamentada, ser reduzidos até a metade nas 
licitações realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
 

Quando da modificação do edital, uma nova publicação deve ser feita em 
todos os mesmos veículos e com a mesma quantidade da que foi originalmente 
realizada. O ordenamento legal é que a publicidade seja feita da mesma forma como 
se deu a divulgação original e não aquela mínima estabelecida na legislação. Assim, 
caso a Administração opte por ampliar a divulgação mínima imposta na lei, deve ter o 
cuidado de repetir a mesma ampliação no caso de modificações do edital.  

 
Conforme o caso em tela, verificamos que as alterações do edital matéria 

relacionada com a elaboração da proposta propriamente dita, a republicação é 
obrigatória, tal qual já está pacificado na doutrina e na jurisprudência.  

 
A obrigatoriedade de republicar o edital e reabrir o prazo da licitação, mesmo 

nos casos em que hajam diminuição de exigências já foi vastamente apresentada na 
doutrina, como por exemplo, no Acórdão nº 1197/2010 – TCU – Plenário, Relator Ministro 
Augusto Sherman Cavalcanti. 

 
Também precisa ficar claro que a alteração no edital tratada no dispositivo legal 

pode estar no corpo principal do edital, assim como em qualquer de seus anexos. O que 
importa, para impor a necessidade de republicação do edital é que haja uma 
modificação em qualquer parte do edital, que interfira na forma de conseguir a 
habilitação ou na elaboração das condições de disputar o certame, seja na proposta 
comercial ou na proposta de técnica, se esta for exigida. 
 
III – DA CONCLUSÃO: 

 
 Logo, por todo exposto, opinamos pelo regular prosseguimento do feito, com a 

devida retificação no termo de referência para melhor especificar os objetos, assim 
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como, devem ser observados os procedimentos em relação à forma, prazo e 
publicidade disciplinados no § 1° do artigo 55 da Lei 14.133/21. 

 
É o nosso parecer, 
 
Juruti/PA., 09 de agosto de 2022. 
 
 
 

Márcio José Gomes de Sousa 
OAB/PA 10516 

Assessor Jurídico 
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